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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO JUDICIÁRIA 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ÓRGÃO ESPECIAL 

 

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 539, DE 25 DE JUNHO DE 1998 

 

 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Órgão Especial do Tribunal 

Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 

Ex.mo Ministro Ermes Pedro Pedrassani, Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, presentes os Ex.mos Ministros Wagner Pimenta, Vice-Presidente, Almir 

Pazzianotto, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ursulino Santos, José Luiz 

Vasconcellos, Francisco Fausto, Cnéa Moreira, Vantuil Abdala, Armando de Brito, 

Galba Velloso, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho, Lourenço Ferreira 

do Prado e o Ex.mo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Jeferson Luiz Pereira Coelho, 

 

 

RESOLVEU, 

 

 

por unanimidade, referendar os atos praticados pela Presidência do 

Tribunal a seguir transcritos: ATO.SRLP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 255/98 - 

Conceder aposentadoria voluntária com proventos proporcionais ao servidor Márcio 

Antero de Carvalho, no cargo em comissão de Diretor da Secretaria da 4ª Turma, 

código TST-DAS-101.5, atual, TST-FC-09 (Lei nº 9.421/96), com fundamento nos 

arts. 40, inciso III, alínea "c", e 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal; arts. 

183, 185, inciso I, alínea "a", 186, inciso III, alínea "c", da Lei nº 8.112/90; Parecer 

GQ - 131, da Advocacia-Geral da União, publicado no D.O.U de 14/10/97; Decisão 

nº 009/98-TCU-2ª Câmara, publicada no D.O.U. de 17/02/98. 

ATO.SRLP.SEPES.GDGCA.GP Nº 256/98 - Conceder aposentadoria voluntária 

com proventos proporcionais à servidora Geralda Maria Pereira Ramos, no cargo da 

Categoria Funcional de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 

25, com fundamento no art. 40, inciso III, alínea "C", da Constituição Federal, 

combinado com o art. 186, inciso III, alínea "c", da Lei nº 8.112/90; art. 15, § 1º, 

da Lei nº 9.527, publicada no D.O.U de 11/12/97; arts. 8º, 13, 14, § 2º, e 16 da 

Lei nº 9.421/96, publicada no D.O.U. de 26/12/96; e Decisão nº 481/97-TCU-

Plenário, publicada no D.O.U. de 20/08/97. ATO.SEPES.GDGCA.GP.Nº 257/98 - 

Redistribuir o cargo efetivo de Auxiliar Judiciário, Classe "A", Padrão 1, do Quadro 

de Pessoal do TST, ocupado pelo servidor Edmilson Araújo Gomes, para o Quadro 

de Pessoal do TRT da 18ª Região, em razão de ajustamento da lotação e da força 

de trabalho necessários ao desempenho dos Tribunais referidos, com efeitos a 

contar de 1º de julho fluente, com respaldo no art. 37, incisos I a VI, § 1º, da Lei 

nº 8.112/90, com a redação da Lei nº 9.527/97, tendo por reciprocidade a 

redistribuição simultânea do cargo efetivo de Auxiliar Judiciário, Classe "A", Padrão 

1, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, ocupado 

pela servidora Leonice Berreth de Paula Pinto, para o Quadro de Pessoal do TST. 

ATO.SRLP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 258/98 - Conceder aposentadoria voluntária 

com proventos proporcionais à servidora Angela Mara Machay de Assis Pereira, no 
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cargo da Categoria Funcional de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe "C", 

Padrão 25, com fundamento no art. 40, inciso III, alínea "c", da Constituição 

Federal, combinado com o art. 186, inciso III, alínea "c", da Lei nº 8.112/90; art. 

15, § 1º, da Lei nº 9.527, publicada no D.O.U de 11/12/97; arts. 8º, 13, 14, § 2º, 

e 16 da Lei nº 9.421/96, publicada no D.O.U. de 26/12/96; e Decisão nº 481/97-

TCU-Plenário, publicada no D.O.U. de 20/08/97. ATO.SRLP.SEPES.GDGCA.GP.Nº 

261/98 - Conceder aposentadoria por invalidez permanente com proventos 

integrais à servidora Miriam Alves de Barros, no cargo da Carreira Judiciária de 

Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 25, com fundamento no 

art. 40, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o art. 186, inciso I, § 1º, 

da Lei nº 8.112/90; arts. 8º, 13 e 16 da Lei nº 9.421/96, publicada no D.O.U de 

26/12/96; art. 15, § 1º, da Lei nº 9.527/97, publicada no D.O.U. de 11/12/97. 

 

Sala de Sessões, 25 de junho de 1998. 

 

 

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 

Diretora-Geral de Coordenação Judiciária 


